
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.501.316 - PE (2014/0314987-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANDREA FRANCISCA DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO - FNDE 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ART. 6º, VIII, DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. DANOS 
MORAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.  
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou  
pela não configuração dano moral indenizável, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
V – A Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
VI – Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.501.316 - PE (2014/0314987-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANDREA FRANCISCA DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO - FNDE 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, na incidência das Súmulas 

n. 07 e 211 do Superior Tribunal de Justiça e na aplicação, por analogia, do 

verbete sumular n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta a Agravante, em síntese, que houve violação ao art. 

535 do CPC, porquanto o Tribunal de origem não sanou as omissões 

apontadas nos embargos de declaração. Aduz ainda, não incidirem os 

demais óbices processuais apontados.

Por fim, requer o provimento do presente Agravo Regimental, a 

fim de que seja reformada a decisão impugnada e provido o Recurso 

Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 

Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.501.316 - PE (2014/0314987-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANDREA FRANCISCA DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO - FNDE 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 366/374e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por ANDREA 
FRANCISCA DE LIMA, contra acórdão prolatado, por 
unanimidade, pela 2ª Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região no julgamento de Apelações, assim ementado (fls. 
249/252e):

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. 
DESEMPENHO ACADÊMICO INSUFICIENTE. 
FINANCIAMENTO ESTUDANTIL. 
RENOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Hipótese em que se discute se a autora faz jus 
à matrícula no 4º período do Curso de Direito da 
Faculdade Estácio de Sá (FIR - Recife), e ao 
restabelecimento do Contrato de Financiamento 
Estudantil - FIES, o que lhe teria sido obstado por 
não ter obtido 75% de aproveitamento 
acadêmico, requisito necessário à pleiteada 
renovação do financiamento;
2. Tendo a autora sido reprovada em duas 
disciplinas no primeiro semestre letivo, e não 
logrando provar a realização da prova disciplina 
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"Análise Textual", restou prejudicada sua 
matrícula, impossibilitando a consequente 
renovação do contrato de financiamento 
estudantil;
3. Tendo a própria autora dado causa ao 
cancelamento do FIES, não restou configurado 
dano moral a ensejar indenização;
4. Apelações providas.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
269/270e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 
aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 
alegando-se, em síntese, que:
I. Art. 535, II, do Código De Processo Civil; 
II. Art. 6°, VIII da Lei n. 8.078/90; e
III. Art. 4°, V, da Lei  9.394/96.

Com contrarrazões (fls. 295/299e), o recurso foi admitido (fl. 
301e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
A Recorrente sustenta a existência de obscuridade, no 
acórdão recorrido não sanada no julgamento dos embargos de 
declaração, porquanto afirma que houve negativa de vigência 
acerca das questões de direito argüidas, referente à inversão 
do ônus da prova. 
Ao prolatar o acórdão recorrido/acórdão mediante o qual os 
embargos de declaração foram analisados, o Tribunal de 
origem enfrentou a controvérsia apresentada nos seguintes 
termos (fls. 269/270e):

Conforme se depreende dos argumentos 
aduzidos nas razões dos embargos, resta clara 
a intenção da parte embargante de modificar o 
julgado que entende ter sido proferido de forma 
equivocada.
Os embargos de declaração previstos nos 
artigos 535 a 538 do Código de Processo Civil, 
com a redação que lhes foi dada pela Lei nº 
8.950, de 13 de dezembro de 1994, têm sua 
abrangência limitada aos casos em que haja 
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obscuridade, contradição ou omissão na 
decisão, e, ainda, por construção pretoriana 
integrativa, quando haja erro material.
Por maior que seja a elasticidade reconhecida 
aos embargos de declaração, não se justifica, 
sob pena de grave disfunção jurídico-processual 
dessa modalidade de recurso, a sua inadequada 
utilização com o propósito de questionar a 
correção do julgado e obter, em consequência, a 
sua desconstituição.
Concluindo pela existência de erro no 
julgamento, deve a parte utilizar-se da via 
recursal cabível, eis que o remédio em apreço 
não se presta para isto.

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão 
essencial ao deslinde da controvérsia e oportunamente 
suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.
Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil quando a obscuridade disser respeito à 
fundamentação exposta, e não quando os argumentos 
invocados não restarem estampados no julgado, como 
pretende a parte Recorrente.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 
âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a 
dispensa ao julgador de rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pelas partes (v.g. Corte Especial, EDcl nos EDcl nos 
EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 
615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª 
Turma, EDcl no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 21.11.2014).
E depreende-se da leitura do acórdão recorrido/integrativo que 
a controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
Em relação à afronta ao art. 4°, V, da Lei 9.394/96, verifica-se 
a ausência de demonstração precisa de como tal violação teria 
ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma 
vaga, o que impede o conhecimento do recurso especial.
Desse modo, em consonância com o entendimento desta 
Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o 
entendimento da Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal 
Federal, in verbis: 
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É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO 
AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE 
TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO 
CONSUMIDOR QUE EFETIVAMENTE 
UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no 
tocante à alegada ofensa à Resolução ANEEL 
456/00. Isso porque o referido ato normativo não 
se enquadra no conceito de "tratado ou lei 
federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos 
por violados, sem que haja demonstração clara e 
objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a 
abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua 
insurgência, o que não ocorreu no caso em 
exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE QUE FOI INTERPOSTO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
(...)

Documento: 1414737 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

17/06/2015

Página  7 de 4



 
 

 
3. No que tange à apontada violação do art. 292 
do Código de Processo Civil, a insurgente 
restringe-se a alegar genericamente ofensa à 
citada norma sem, contudo, demonstrar de 
forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal 
apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

No que se refere à questão sobre a inversão do ônus da prova, 
verifico que a insurgência carece de prequestionamento, uma 
vez que não foi analisada pelo Tribunal de origem.
Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 
prévio debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.
Na hipótese dos autos, malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, o Tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a aplicação do suscitado art. 6º,  VIII, do 
Código de Defesa do Consumidor.
Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, 
in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo”. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO 
DO BEM COMO TERRENO DE MARINHA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE PÚBLICA 
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CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
1. Não se pode conhecer da violação ao art. 535 
do CPC, pois as alegações que fundamentaram 
a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, 
contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, a 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por 
analogia.
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do 
procedimento demarcatório na espécie, pela 
desobediência do rito específico previsto no 
Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi 
objeto de análise pela instância ordinária, mesmo 
após a oposição de embargos de declaração, 
razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
3. No caso concreto, o mandado de segurança é 
via adequada para discutir a oponibilidade de 
registros de imóveis em face da União para fins 
de descaracterização do bem sobre o qual recai 
ônus financeiro como terreno de marinha.
4. Esta Corte Superior possui entendimento 
pacificado no sentido de que o registro imobiliário 
não é oponível em face da União para afastar o 
regime dos terrenos de marinha, servindo de 
mera presunção relativa de propriedade 
particular - a atrair, p. ex., o dever de notificação 
pessoal daqueles que constam deste título como 
proprietário para participarem do procedimento 
de demarcação da linha preamar e fixação do 
domínio público -, uma vez que a Constituição da 
República vigente (art. 20, inc. VII) atribui 
originariamente àquele ente federado a 
propriedade desses bens. Precedentes.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nesta parte, não provido. Julgamento submetido 
à sistemática do art. 543-C do CPC e à 
Resolução n. 8/2008.
(REsp 1183546/ES, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010, 
destaque meu).

O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou que não restou 
configurado dano moral indenizável, em virtude de a recorrente 
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ter dado causa ao cancelamento do FIES, nos seguintes 
termos do acórdão recorrido (fls. 251e):

De resto, ainda que a autora alegue que esteve 
no Laboratório Ensino à Distância para 
realização da prova de uma das disciplinas nas 
quais fora reprovada (ANÁLISE TEXTUAL), não 
há registro de tal fato no sistema interno da 
instituição de ensino superior.
Registre-se, mais, que a faculdade chama a 
atenção ao fato de que não basta o simples 
comparecimento do aluno no Laboratório para 
realizar a avaliação, posto que o aluno deve 
gravá-la e finalizá-la no sistema interno da 
Instituição de Ensino, e tal não teria se 
concretizado.
A reprovação nas referidas disciplinas, assim, 
ensejou o cancelamento do financiamento, e daí 
a inadimplência ter prejudicado a matrícula da 
autora, impossibilitando a consequente 
renovação do contrato de financiamento 
estudantil.
Deste modo, tendo a própria autora dado causa 
ao cancelamento do FIES, não restou 
configurado dano moral a ensejar indenização.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”. 
A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
535 DO CPC INEXISTENTE. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO ACERCA 
DA TESE DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
CONFIGURAÇÃO DOS DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 
DO STJ.
1. Constatado que a Corte de origem empregou 
fundamentação adequada e suficiente para 
dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
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violação do art. 535 do CPC.
2. O fato da recorrente requerer a aplicação da 
responsabilidade estatal objetiva e o Tribunal de 
origem entender que se aplica ao caso dos autos 
a responsabilidade subjetiva, não implica em 
julgamento extra petita, não havendo, portanto, 
contradição no corpo do acórdão, passível de 
correção.
3. O Tribunal a quo, soberano na análise do 
acervo fático- probatório dos autos, concluiu, 
com base em inquéritos civis e diligências 
investigatórias, que inexiste qualquer conduta 
ilícita que gere o dever de indenizar. Revisar tal 
entendimento demanda reavaliação de fatos 
provas, o que é vedado, em recurso especial, 
ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 276.213/SE, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 12/08/2014, DJe 18/08/2014- 
destaque meu)

ADMINISTRATIVO  E PROCESSUAL CIVIL. 
ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
DA CF. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA 
DO STF. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
DANOS MORAIS NÃO configurados. revisão. 
pretensão de reexame de prova. SÚMULA 
7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. INCURSÃO 
NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. ATRAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.
1. A alegação de violação ao art. 535, II, do CPC 
para viabilizar o retorno dos autos para análise 
dos temas não prequestionados reveste-se de 
inovação recursal, o que é vedado em agravo 
regimental.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem 
jurisprudência firme no sentido de não ser 
possível a revisão do quantitativo em que autor e 
ré decaíram do pedido para fins de aferir a 
sucumbência recíproca ou mínima, por implicar 
reexame de matéria fático-probatória, vedado 
pela Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. O Tribunal de origem, com amparo nos 
elementos de convicção dos autos, assentou 
que não ficou configurado o dano moral 
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reparável.
4. Assim, para modificar tal entendimento, como 
requerem os agravantes, seriam imprescindível 
exceder os fundamentos colacionados no 
acórdão recorrido, por demandar incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, defeso em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta 
Corte de Justiça.
5. De fato, afastada a ocorrência de dano moral 
passível de reparação, assentado no acórdão 
recorrido, não cabe por conseguinte ao Superior 
Tribunal de Justiça reexaminar as razões de fato 
que conduziram a Corte de origem a tais 
conclusões, sob pena de invadir a competência 
das instâncias ordinárias, a quem compete 
amplo juízo de cognição da lide.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 527.681/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014- 
destaques meus).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0314987-5 REsp 1.501.316 / PE

Números Origem:  08023858120134058300  8023858120134058300

EM MESA JULGADO: 09/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDREA FRANCISCA DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Financiamento Público da Educação e/ou Pesquisa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDREA FRANCISCA DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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